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Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira referida no n.o 1 da
cláusula 3.a é suportada por dotação inscrita na rubrica 04.03.05
A0 — «Transferências correntes/universidades e institutos superio-
res», do orçamento de funcionamento do IDP, de acordo com o regime
da administração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A disponibilização da comparticipação financeira será efectuada,
num único momento, contra entrega dos documentos comprovativos
do pagamento das ajudas de custo e deslocações definidos na
cláusula 3.a

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP acompanhar o projecto que justificou a celebração
do presente protocolo, procedendo ao controlo da sua execução.

Cláusula 7.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo, nomeadamente as situa-
ções previstas no n.o 2 da cláusula 3.a, ou o desvio dos seus objectivos,
por parte do segundo outorgante, implicará a exclusão da compar-
ticipação financeira.

29 de Setembro de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Conselho
Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física
da Universidade do Porto, Jorge Olímpio Bento.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

13 de Outubro de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Protocolo n.o 130/2005. — Protocolo referência n.o 253/2005 —
comissão científica do Programa de Apoio Financeiro à Investigação
no Desporto. — De acordo com o disposto na alínea h) do artigo 7.o
dos Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, anexos ao Decre-
to-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre o Instituto do
Desporto de Portugal, adiante designado por IDP, representado pelo
seu presidente, Prof. Doutor Luís Bettencourt Sardinha, ou primeiro
outorgante, e a Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, adiante
designada por UTAD, representada pelo reitor, Prof. Doutor
Armando Mascarenhas Ferreira, ou segundo outorgante, um proto-
colo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a representação do segundo
outorgante na comissão científica do Programa de Apoio Financeiro
à Investigação no Desporto, adiante designado por PAFID, tendo
em vista a análise e avaliação dos projectos apresentados no âmbito
do programa supra-referido.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até conclusão das candidaturas seleccionadas, salva-
guardando-se os períodos de reclamação, ou quaisquer decisões no
âmbito das competências da comissão científica.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — O IDP obriga-se a conceder ao segundo outorgante no âmbito
da prossecução do objecto do presente protocolo:

a) Uma comparticipação financeira no valor de E 1000 pela ava-
liação dos projectos efectuada pelo elemento indicado pelo
segundo outorgante, Prof. Doutor Miguel Videira Monteiro;

b) Uma comparticipação financeira no valor de E 650 corres-
pondente ao valor despendido pelo segundo outorgante rela-
tivo às ajudas de custo e deslocações, de acordo com a legis-
lação em vigor.

2 — A UTAD obriga-se a:

a) Colaborar com o primeiro outorgante na elaboração de um
documento escrito de ordenação dos projectos apresentados
de acordo com os critérios definidos no Regulamento do
PAFID a entregar ao IDP, até ao final de Maio do corrente,
com a descrição e definição dos projectos e respectiva clas-
sificação ponderada;

b) Participar, juntamente com o primeiro outorgante, em todos
os trabalhos preparatórios (reuniões, etc.) necessários à selec-
ção dos projectos em candidatura;

c) Efectuar a avaliação científica dos projectos;
d) Apresentação de um relatório sobre o trabalho realizado;
e) Acompanhar, junto do IDP, a subsequente revisão do Regu-

lamento.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira referida no n.o 1 da
cláusula 3.a é suportada por dotação inscrita na rubrica 04.03.05
A0 — «Transferências correntes/universidades e institutos superio-
res», do orçamento de funcionamento do IDP, de acordo com o regime
da administração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A disponibilização da comparticipação financeira será efectuada,
num único momento, contra entrega dos documentos comprovativos
do pagamento das ajudas de custo e deslocações definidos na
cláusula 3.a

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP acompanhar o projecto que justificou a celebração
do presente protocolo, procedendo ao controlo da sua execução.

Cláusula 7.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo, nomeadamente as situa-
ções previstas no n.o 2 da cláusula 3.a, ou o desvio dos seus objectivos,
por parte do segundo outorgante, implicará a exclusão da compar-
ticipação financeira.

6 de Outubro de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, Armando Mascarenhas Ferreira.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

13 de Outubro de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Protocolo n.o 131/2005. — Protocolo — referência n.o 272/2005. —
De acordo com o disposto nos artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004,
de 21 de Julho, em conjugação com o disposto na alínea g) do artigo 7.o
dos Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, anexos ao Decre-
to-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre o Instituto do
Desporto de Portugal, adiante designado por IDP, representado pelo
seu presidente, Prof. Doutor Luís Bettencourt Sardinha, ou primeiro
outorgante, e o Centro de Treino Jorge Araújo, adiante designado
por CTJA, representado pelo seu presidente, Doutor Eduardo Jorge
Migueiz Araújo, ou segundo outorgante, um protocolo que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao CTJA para suporte de encargos com a
realização das acções de formação 2005.


